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	EDITAL DE LICITAÇÃO

	

	Processo Licitatório
	Modalidade e Forma
	Tipo

	Nº 002/2012
	PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2012
	MENOR PREÇO

	

	O Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por intermédio da Procuradoria-Geral de Justiça, com sede na Av. Álvares Cabral, 1690, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG, inscrita no CNPJ sob o nº 20.971.057/0001-45, isenta de inscrição estadual, promoverá esta licitação, sob a regência da Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, regulamentada pelo Decreto Federal nº 3.555, de 08.08.2000, da Lei Estadual nº 14.167, de 10.01.2002, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 44.786, de 18.04.2008, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14.12.2006, regulamentada pelo Decreto Federal nº 6.204, de 05.09.2007, e, pelo Decreto Estadual nº 44.630, de 03.10.2007, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993, e suas alterações, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto neste Edital, destinada a selecionar a proposta mais vantajosa, pelo critério de julgamento do “menor preço” por lote.

	

	OBJETO

	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de operacionalização da primeira etapa do concurso público para ingresso na carreira do Ministério Público de Minas Gerais.

	

	CREDENCIAMENTO: O credenciamento ocorrerá no dia 06.02.2012, às
10 HORAS, na Av. Álvares Cabral, 1740, 6º andar, 30.170-001, Bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG.

	

	ENTREGA DOS ENVELOPES (PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO): A entrega dos envelopes com a proposta inicial e com documentação deverá ocorrer no dia 06.02.2012, às 10 HORAS, em seguida ao credenciamento.

	

	ABERTURA DAS PROPOSTAS E REALIZAÇÃO DA SESSÃO DO PREGÃO: Ocorrerá dia 06.02.2012, às 10 HORAS, em seguida ao recebimento dos envelopes.

	

	ESCLARECIMENTOS: Os pedidos deverão ser encaminhados ao Protocolo Geral (Av. Álvares Cabral, 1740, 30.170-001, Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG), ou à Divisão de Licitação (Av. Álvares Cabral, 1740, 6° andar, Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG), ou através do e-mail licitacao@mp.mg.gov.br, ou pelos telefax (31)3330-8190/8233/8332 / fax (31)3330-8334, até às 18 horas do dia 30.01.2012.

	

	IMPUGNAÇÕES: As impugnações deverão ser encaminhadas ao Protocolo Geral (Av. Álvares Cabral, 1740, 30.170-001, Bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG), até às 18 horas do dia 30.01.2012.
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1 – DA LEGISLAÇÃO

1.1 – A Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, com sede na Av. Álvares Cabral, 1690, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG, inscrita no CNPJ sob o nº 20.971.057/0001-45, isenta de inscrição estadual, doravante denominada PGJ, torna público aos interessados que promoverá a presente licitação, na modalidade “PREGÃO”, na forma “PRESENCIAL”, a ser processada e julgada em conformidade com a Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, regulamentada pelo Decreto Federal nº 3.555, de 08.08.2000, com a Lei Estadual nº 14.167, de 10.01.2002, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 44.786, de 18.04.2008, com a Lei Complementar Federal nº 123, de 14.12.2006, regulamentada pelo Decreto Federal nº 6.204, de 05.09.2007, e, pelo Decreto Estadual nº 44.630, de 03.10.2007, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993, e suas alterações, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente Edital, destinada a selecionar a proposta mais vantajosa, pelo critério de julgamento do “MENOR PREÇO”, por lote.

2 – OBJETO

2.1 – Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de operacionalização da primeira etapa do concurso público para ingresso na carreira do Ministério Público de Minas Gerais, de acordo com as exigências do Anexo II e as demais condições previstas ao longo deste instrumento convocatório, inclusive na minuta de Contrato.

3 – DA PARTICIPAÇÃO

3.1 – Poderão participar do presente Pregão as pessoas jurídicas legalmente autorizadas a atuarem no ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação.

3.1.1 – Os licitantes cadastrados na Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais (SEPLAG) deverão apresentar linhas de fornecimento compatíveis com o objeto desta licitação.

3.1.2 – Os não-cadastrados que atuem no ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação, poderão participar cadastrando-se previamente na SEPLAG ou apresentando os documentos exigidos para habilitação (Anexos III e IV).

3.2 – A participação neste certame implica a aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

3.3 – Não poderão participar da presente licitação as empresas que:

3.3.1 – Forem declaradas inidôneas ou suspensas para licitarem com qualquer órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal;

3.3.2 – Tiverem Contrato rescindido com a Procuradoria-Geral de Justiça, por inadimplência;

3.3.3 – Possuírem sócios, gerentes ou diretores, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos membros e dos servidores ocupantes de cargo de direção dos órgãos do Ministério Público do Estado de Minas Gerais;

3.3.4 – Estiverem sob controle de grupo de pessoas, físicas ou jurídicas, já participante desta licitação como controlador de outra empresa;

3.3.5 – Apresentarem-se sob a forma de consórcio de empresas;

3.3.6 – Estiverem sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial (Lei Federal nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005).

4 – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO

4.1 – Até o quinto dia após a publicação do aviso do edital, contado na forma do parágrafo único do art. 10 do Decreto Estadual nº 44.786, de 18.04.2008, qualquer pessoa, inclusive licitante, poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório do pregão.

4.1.1 – Os pedidos de esclarecimentos deverão ser efetuados através de documento encaminhado ao Protocolo Geral da Procuradoria-Geral de Justiça, localizado na Av. Álvares Cabral, 1740, CEP 30.170-001, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG ou diretamente na Divisão de Licitação, através de e-mail licitacao@mp.mg.gov.br ou enviado para os telefax (31)3330-8190 / 8233 / 8332 / fax (31) 3330-8334.

4.1.2 – As impugnações ao ato convocatório deverão ser encaminhadas ao Protocolo Geral da Procuradoria-Geral de Justiça, localizado na Av. Álvares Cabral, 1740, CEP 30.170-001, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG.

4.1.3 – As respostas aos pedidos de esclarecimentos poderão ocorrer através de e-mail ou, para ciência de qualquer interessado, através de mensagem disponibilizada na página da Procuradoria-Geral de Justiça, no endereço www.mp.mg.gov.br / Licitação.

4.1.4 – A resposta à impugnação oferecida ao instrumento convocatório será efetuada por publicação no “Minas Gerais”, Caderno II (Diário do Judiciário).

5 – AQUISIÇÃO DE EDITAL

5.1 – Este Edital de pregão e seus anexos estão disponíveis para leitura no site www.mp.mg.gov.br / Licitação e Av. Álvares Cabral, 1740, 6º andar, CEP 30.170-001, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG, podendo, também, ser adquiridos das seguintes maneiras:1) gratuitamente, através do site mencionado; 2) com ressarcimento de despesas das cópias, diretamente na Divisão de Licitação (DILIC), no endereço mencionado, nesta Capital.

6 – DO CREDENCIAMENTO

6.1 – Para manifestar-se nas fases do procedimento licitatório, o representante da empresa participante deverá identificar-se com cédula de identidade e documentação apropriada, observando o que segue:

6.1.1 – O sócio, ou o proprietário, ou o dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar cópia autenticada do Estatuto ou Contrato Social em vigor, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

6.1.2 – O procurador deverá apresentar procuração por instrumento público ou, se particular, com firma reconhecida, constando, em ambos os casos, os poderes para formular propostas e para praticar os demais atos pertinentes ao certame, acompanhada de documento que comprove os poderes do mandante.

6.2 – A empresa licitante deverá apresentar declaração (Anexo V) dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, DEVENDO A REFERIDA DECLARAÇÃO ESTAR FORA DE QUALQUER ENVELOPE (proposta ou documentação), inclusive para as empresas que encaminharem a documentação e a proposta por via postal.

6.2.1 – A empresa licitante ME/EPP (pequenas empresas) deverá fazer constar no Anexo V (declaração de cumpre requisitos), se houver, a restrição da documentação exigida, para efeito de comprovação da regularidade fiscal.

6.3 – Será facultado ao representante da empresa firmar a declaração de que trata o subitem anterior, por ocasião do credenciamento.

6.4 – O não-credenciamento do representante não excluirá o licitante do certame, contudo culminará na preclusão do seu direito de formular lances, na renúncia ao direito de interposição de recursos e na aceitação das condições estabelecidas.

6.5 – A não apresentação da declaração de que trata o subitem 6.2, poderá ensejar a aplicação da penalidade prevista no item das Sanções Administrativas, caso resulte em prejuízo à Procuradoria-Geral de Justiça, sendo garantido o direito de defesa prévia, no prazo de 3 (três) dias, contado do registro em ata, não importando, contudo, no não recebimento e abertura dos envelopes de propostas e habilitação.

7 – APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO

7.1 – Os envelopes de proposta e de habilitação, lacrados, bem como a declaração que trata o item 6.2, serão entregues ao pregoeiro, pelo representante do licitante, no dia, hora e local indicados na primeira página deste Edital.

7.2 – Os envelopes deverão conter na sua parte externa e frontal a seguinte identificação:

	PROCESSO LICITATÓRIO N° …... / ….....     –     PREGÃO PRESENCIAL Nº ...... / …....

	OBJETO: ..............................................................................................................................

	RAZÃO SOCIAL: ........................................................................... CNPJ Nº: .....................

	ENDEREÇO: ........................................................................... TELEFONE: …...................

	REALIZAÇÃO DO PREGÃO:   Data: ..... / ..... / ........           –          Horário: …..................

	IDENTIFICAÇÃO DOS ENVELOPES    –    (Proposta ou Documentação): …....................


7.3 – Caso a empresa licitante não apresente envelopes separados e identificados, ou que estejam violados, impedirá a sua participação no presente certame.

8 – APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

8.1 – A proposta deverá ser apresentada em conformidade com as exigências do Anexo II, seguindo todas as especificações e observações constantes no mencionado anexo e as demais condições previstas ao longo deste instrumento convocatório, inclusive na minuta de Contrato, sem emendas, rasuras ou condições alternativas, e em língua portuguesa.

8.2 – Fica claro e expresso que o preço proposto deverá ser fixo e irreajustável no período de 12 (doze) meses, nele estando incluídas todas as despesas efetuadas para o atendimento total ao objeto desta licitação (ex.: tributos, fretes, embalagens, bem como as demais despesas pertinentes à execução contratual) e estar dentro do limite estabelecido nos subitens 9.6, 9.7 e 10.2 deste Edital.

8.2.1 – Para atendimento ao disposto no Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002 e suas alterações e Resolução Conjunta SEF/SEPLAG nº 3458, de 22 de julho de 2003 e suas alterações (vide Resolução Conjunta SEF/SEPLAG nº 4.264/10), caso haja incidência de ICMS no preço do objeto desta licitação, o licitante mineiro, sujeito ao referido tributo, deverá cotar o preço com ICMS incluso.

8.3 – Serão admitidas propostas e documentação enviadas via postal devidamente registradas, com aviso de recebimento (AR), recebidas até a data e horário de abertura da sessão do Pregão constante da primeira página deste Edital, na sala da Divisão de Licitação (DILIC), localizada na Av. Álvares Cabral, 1740, 6º andar, CEP 30.170-001, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG.

8.3.1 – Caso os envelopes sejam entregues fora do horário estabelecido, a empresa não participará da licitação, ficando a cargo da mesma a retirada dos envelopes Divisão de Licitação (DILIC), podendo ocorrer a devolução destes à empresa sem ônus para a PGJ. Caso não sejam retirados ou devolvidos após 120 dias da publicação da homologação do resultado do certame, os envelopes serão incinerados.

8.4 – Os documentos de credenciamento e a declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação de que tratam os itens anteriores, deverão vir FORA DOS ENVELOPES de propostas e documentação.

9 – ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.1 – Iniciada a sessão e, após o credenciamento, o pregoeiro receberá a declaração de que trata o item 6.2 e procederá à abertura dos envelopes de propostas, para verificação do atendimento às condições de aceitabilidade previstos no item 10 deste Edital.

9.1.1 – Será considerado para classificação das propostas, etapas de lances e  julgamento dos preços os valores com ICMS incluso.

9.2 – Em seguida classificará o autor da proposta de menor preço oferecido (mais vantajosa) e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores, em até 10% (dez por cento), relativamente a de menor preço, para o objeto.

9.3 – Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no subitem anterior, o pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

9.4 – Individualmente, convidados pelo pregoeiro, os licitantes classificados na forma sequencial, iniciando-se pelo autor da proposta de maior preço (maior valor final da proposta), em ordem decrescente de valor, apresentarão lances verbais.

9.5 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

9.6 – Findos os lances verbais, o pregoeiro verificará a compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado para a contratação que, por sua vez, reflete prévia pesquisa de mercado, ou o preço atualmente praticado no mercado e, motivadamente, decidirá sobre a sua aceitação.

9.7 – Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço cotado para o objeto e as condições de compatibilidade de preços constantes do subitem anterior.

9.7.1 – Após a etapa de lances, caso a proposta melhor classificada não tiver sido ofertada por licitante ME/EPP e houver proposta apresentada por ME/EPP em valor igual ou até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, estará configurado o empate previsto no art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006.

9.7.2 – Ocorrendo o empate mencionado no subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

9.7.3 – O licitante ME/EPP melhor classificado será convocado para, no prazo máximo de cinco minutos, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada classificada em 1º lugar, sob pena de preclusão do exercício do direito de desempate;

9.7.4 – Não sendo vencedor o licitante ME/EPP melhor classificado, na forma do subitem anterior, serão convocados os demais ME/EPP remanescentes cujas propostas estejam dentro do limite estabelecido pela LC 123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

9.7.5 – No caso de igualdade de valores entre as propostas apresentadas pelos licitantes ME/EPP que se encontrem no limite estabelecido pela LC 123/06, será realizado sorteio entre eles para que se identifique aquele que primeiro apresentará a melhor oferta.

9.7.6 – Na hipótese da não contratação nos termos previstos na LC 123/2006, o objeto licitado será adjudicado, desde que cumpridas as condições de habilitação, em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

9.8 – Para o licitante estabelecido no Estado de Minas Gerais sujeito ao Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, e suas alterações e a Resolução Conjunta SEF/SEPLAG nº 3458, de 22 de julho de 2003, e suas alterações (vide Resolução Conjunta SEF/SEPLAG nº 4.264/10), a proposta final escrita deverá discriminar os preços com ICMS e os preços resultantes de sua dedução.

9.8.1 – Para a adjudicação e homologação do certame serão utilizados os valores com dedução do ICMS, quando a proposta for de licitante mineiro sujeito ao Decreto mencionado no subitem anterior.

9.8.2 – O licitante mineiro optante pelo Simples Nacional deverá anexar em sua proposta o documento hábil à comprovação da citada opção.

9.9 – No caso de a licitação possuir mais de um lote, o licitante não está obrigado a cotar todos eles; porém, em cada lote ofertado deverão estar incluídos todos os respectivos itens que o compõem, quando for o caso, sob pena de desclassificação.

9.10 – As propostas não poderão impor condições ou conter opções, ou seja, não serão admitidas aquelas que ofertem mais de uma marca, um modelo, um preço etc.

9.11 – Tendo sido aceita a proposta, o pregoeiro procederá à abertura do envelope de habilitação, para o fim de conferência do atendimento às condições previstas no item 11 deste Edital.

9.12 – Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital acerca da habilitação, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação.

9.13 – Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda este Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.

9.14 – O pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço, nos casos previstos nos subitens 9.6, 9.7 e 9.13.

9.15 – Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório.

9.16 – A decisão do pregoeiro será registrada em Ata, que será assinada pelos licitantes presentes e publicada no “Minas Gerais”, Caderno II (Diário do Judiciário) e no endereço eletrônico da Procuradoria-Geral de Justiça.

9.17 – O prazo de validade das propostas será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data da entrega das propostas.

10 – CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE

10.1 – Conformidade das especificações constantes na proposta com as previstas no Edital.

10.2 – Compatibilidade dos preços propostos com os praticados no mercado.

10.3 – Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou excessivos, consoante inciso II do art. 48 da Lei Federal nº 8.666/93.

11 – DA HABILITAÇÃO

11.1 – Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro consultará a situação de regularidade do licitante detentor da melhor proposta junto ao Cadastro de Fornecedores da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão do Estado de Minas Gerais (SEPLAG).

11.1.1 – O licitante ME/EPP (pequenas empresas) deverá fazer constar no Anexo V (declaração de cumpre requisitos), se houver, a restrição da documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal.

11.2 – Os licitantes ME/EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.

11.2.1 – em se tratando de licitante ME/EPP, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante for declarado o vencedor do certame e prorrogáveis por igual período, a critério da Procuradoria-Geral de Justiça, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

11.2.2 – A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido, tempestivamente, ao Pregoeiro.

11.2.3 – Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos dois dias úteis inicialmente concedidos.

11.2.4 – A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

11.3 – O licitante inscrito no Cadastro Geral de Fornecedores da SEPLAG poderá substituir os documentos exigidos do Anexo III pelo Certificado de Registro Cadastral (CRC), observando que, na hipótese de algum documento estar com o prazo de validade vencido, deverá ser apresentado outro, com o prazo de validade em vigor, em substituição ao documento já sem validade.

11.3.1 – A substituição fica condicionada aos referidos documentos terem sido exigidos para o cadastramento, estejam mencionados no CRC e mantenham fidelidade com o conteúdo dos documentos exigidos no Anexo III.

11.3.2 – O CRC mencionado no subitem anterior não substitui, dentre aqueles documentos exigidos no Anexo III, a Certidão Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida, pela Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), por força do Decreto nº 6.106/2007, da Instrução Normativa nº 734/2007 e da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 003/2007.

11.3.3 – O CRC mencionado não substitui, também, a prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, consoante ao subitem 2.6 do anexo III.

11.4 – Caso o licitante detentor da melhor proposta não seja cadastrado ou, se cadastrado, o cadastro esteja em situação irregular, deverá apresentar toda a documentação exigida no Anexo III, da forma exigida no referido anexo.

11.5 – Salvo aqueles documentos que por sua própria natureza tenham validade indeterminada, todos os demais somente serão considerados válidos (aceitos) se emitidos em no máximo 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data-limite para apresentação das propostas, caso não tenham prazo de validade neles consignado.

11.5.1 – Seguindo o mesmo critério da Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado de Minas Gerais (SEPLAG), a Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial que não tenha prazo de validade consignado será considerada válida (aceita) se tiver sido emitida em, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data-limite para apresentação das propostas.

11.6 – No caso de o licitante deixar de apresentar documentos cuja validade possa ser confirmada via internet, não será motivo para a sua inabilitação, desde que, na fase habilitatória a verificação dos mesmos seja possível. Todavia, ficará sob sua inteira responsabilidade a acessibilidade aos ditos documentos, podendo acarretar a inabilitação do licitante no caso da impossibilidade de realização da consulta.

11.7 – Se os documentos apresentados desatenderem às exigências editalícias, o pregoeiro inabilitará o licitante e convocará o detentor da oferta subsequente, na ordem de classificação, verificando a aceitabilidade da proposta deste e procedendo à habilitação desse licitante, repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

11.8 – Será considerado vencedor do lote o licitante que, ao final da disputa de lances, observadas as disposições da Lei Complementar nº 123/2006 e as demais exigências do Edital, ofertar o menor preço.

12 – DO RECURSO

12.1 – Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

12.2 – O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.3 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto da licitação, pelo pregoeiro, ao vencedor.

12.4 – As razões do recurso deverão ser encaminhadas ao pregoeiro, ou peticionadas na própria sessão, e, se oral, serão reduzidas a termo em ata.

12.5 – Os recursos serão dirigidos ao pregoeiro, que, reconsiderando ou não sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, irá fazê-lo subir, devidamente informado, para decisão da autoridade superior.

12.6 – O recurso contra decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo, na forma prevista no inciso XXIX do art. 12 do Decreto Estadual nº 44.786, de 18.04.2008.

12.7 – Não serão conhecidos os recursos interpostos após os prazos limites, nem tampouco aqueles em desacordo com os procedimentos legais estabelecidos.

12.8 – O resultado do recurso será divulgado através de publicação no “Minas Gerais”, Caderno II (Diário do Judiciário), podendo ser comunicado a todos os licitantes através de fax ou e-mail.

13 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

13.1 – Não sendo interposto recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pela autoridade competente.

13.1.1 – Para a adjudicação e homologação do certame serão utilizados os valores com dedução do ICMS quando a proposta for de licitante mineiro sujeito ao Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, e suas alterações e a Resolução Conjunta SEF/SEPLAG nº 3458, de 22 de julho de 2003, e suas alterações (vide Resolução Conjunta SEF/SEPLAG nº 4.264/10).

13.2 – Havendo interposição de recurso, a autoridade competente, após o julgamento deste, adjudicará o objeto ao licitante cuja proposta foi considerada vencedora e homologará o procedimento licitatório.

14 – DA CONTRATAÇÃO

14.1 – Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal do licitante, cuja proposta foi considerada vencedora, será convocado para firmar o termo de Contrato, conforme a minuta constante do Anexo I, devendo fazê-lo em, no máximo, 5 (cinco) dias úteis a contar da comunicação ou no decurso desse prazo, devidamente fundamentado, apresentar pedido de prorrogação.

14.2 – O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das mesmas condições de habilitação para assinar o Contrato.

14.3 – Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do Contrato ou recuse-se a assiná-lo, será convocado o licitante remanescente, observada a ordem de classificação.

15 – DO PRAZO E LOCAIS PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

15.1 – Serão aqueles estabelecidos na cláusula segunda da minuta de Contrato (Anexo I).

16 – DO RECEBIMENTO E ACEITE DO OBJETO

16.1 – O recebimento e aceite serão efetuados de acordo com o estabelecido na cláusula terceira da minuta de Contrato (Anexo I).

17 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1 – As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da dotação orçamentária n° 1091.03.122.701.2.041.0001.3.3.90.39-99 – fonte 60.1, com os respectivos valores reservados.

18 – DO PAGAMENTO

18.1 – O pagamento será efetuado de acordo com o estabelecido na cláusula oitava da minuta de Contrato (Anexo I).

19 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

19.1 – Será exigida a prestação de garantia, nos moldes do art. 56 da Lei Federal nº 8.666/93, no equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, a ser apresentada antes da abertura das inscrições, devendo a empresa vencedora optar por uma das seguintes modalidades:

19.1.1 – caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

19.1.2 – seguro-garantia;

19.1.3 – fiança bancária.

20 – DA GARANTIA

20.1 – A garantia será efetuada de acordo com o estabelecido na cláusula décima-primeira da minuta de Contrato (Anexo I).

21 – DA VIGÊNCIA

21.1 – A vigência será efetuada de acordo com o estabelecido na cláusula décima terceira da minuta de Contrato (Anexo I).

22 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1 – A recusa do adjudicatário em assinar o Contrato caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sendo-lhe aplicada uma multa de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei Estadual nº 14.167/02 e, subsidiariamente, na Lei Federal nº 8.666/93.

22.1.1 – O disposto no subitem anterior não se aplica aos licitantes remanescentes, quando convocados, que não aceitarem a contratação nas mesmas condições do primeiro colocado, inclusive quanto a preços e prazos.

22.2 – O licitante que deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal ficará impedido de licitar e contratar com o Estado e, se for o caso, será descredenciado do Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Minas Gerais, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento convocatório, incluindo a minuta de Contrato, e das demais cominações legais.

22.3 – No caso da aplicação de qualquer sanção, o licitante será notificado, sendo-lhe facultada, previamente, ampla defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

23 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

23.1 – Será de inteira responsabilidade do licitante acompanhar o andamento desta licitação, cabendo ao mesmo verificar junto ao site www.mp.mg.gov.br / Licitação e/ou “Minas Gerais”, Caderno II (Diário do Judiciário), no box do Ministério Público, qualquer publicação com esta finalidade.

23.2 – A apresentação de proposta obriga o licitante declarado vencedor ao cumprimento de todas as disposições contidas nesta licitação.

23.3 – As demais condições ou exigências pertinentes ao objeto desta licitação são aquelas explicitadas ao longo da minuta de Contrato, o Anexo I, e no Anexo II, partes integrantes deste Edital.

23.4 – O licitante vencedor deverá apresentar, na sessão do pregão presencial, AMOSTRA do caderno de provas com todos os requisitos exigidos neste termo de referência, com a finalidade de aferição da qualidade de impressão e adequação ao modelo fornecido pela contratante.

23.5 – Antes da DECLARAÇÃO DE VENCEDOR, as instalações físicas e os equipamentos mínimos necessários para o cumprimento do objeto desta licitação serão vistoriados para fins de aferição das condições de segurança e adequação dos equipamentos existentes no local onde os serviços de processamento e os serviços gráficos serão realizados.

23.5.1 – Caso o licitante detentor da melhor proposta não franquie as instalações e equipamentos para a vistoria ou o vistoriado não atenda às exigências deste Edital, ocorrendo, em consequência, a desclassificação de sua proposta, o certame terá prosseguimento com a convocação dos licitantes cujas propostas ficaram classificadas em subsequência.

23.6 – É facultada ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

23.7 – A presente licitação poderá ser revogada por motivos de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, sem que caiba aos licitantes direito à reclamação ou à indenização por esses fatos, de acordo com o art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93.

23.8 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

23.9 – Caso não haja expediente na Procuradoria-Geral de Justiça nas datas previstas para a realização deste Pregão, ficam todos os procedimentos, automaticamente, transferidos para os mesmos horários no primeiro dia útil de expediente.

23.10 – A homologação do resultado desta licitação não garantirá direito à contratação.

23.11 – O Pregoeiro somente prestará esclarecimentos se os pedidos forem encaminhados até às 18 horas do 5º (quinto) dia após a última publicação do aviso do resumo do edital desta Licitação.

23.12 – Os esclarecimentos prestados aos potenciais licitantes poderão ser disponibilizados, a todos os interessados, através de mensagem no site da Procuradoria-Geral de Justiça, no endereço eletrônico www.mp.mg.gov.br / Licitação.

23.13 – O pregoeiro, no interesse público, poderá sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados na documentação e na proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação.

23.14 – Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo pregoeiro e pela equipe de apoio.

23.15 – Qualquer medida judicial oriunda da presente licitação será processada na Comarca de Belo Horizonte, MG, com expressa renúncia de outra, por mais privilegiada que seja.

23.16 – São partes integrantes e inseparáveis do presente edital:

23.16.1 – Anexo I – Minuta de Contrato;

23.16.2 – Anexo II – Modelo de Proposta (planilha de preços);

23.16.3 – Anexo III – Relação de Documentos Exigidos;

23.16.4 – Anexo IV – Modelo Declaração (não emprega menor);

23.16.5 – Anexo V – Modelo de Declaração (cumpre os requisitos de habilitação);

23.16.6 – Anexo VI – Modelo de Declaração (ME/EPP);

23.16.7 – Anexo VII – Modelo de Termo de Garantia;

23.16.8 – Anexo VIII – Termo de Referência.

23.17 – Este edital, incluindo os seus anexos, estará à disposição dos interessados para consulta ou obtenção de cópias, Av. Álvares Cabral, 1740, 6º andar, CEP 30.170-001, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG, de 2ª a 6ª feira, no horário de expediente, e para download no site: www.mp.mg.gov.br / Licitação.

23.18– Para fins de controle e informações, as empresas que retirarem este Edital pela Internet poderão enviar os dados cadastrais para o seguinte e-mail: licitacao@mp.mg.gov.br. Poderão, ainda, ser obtidas maiores informações diretamente na Divisão de Licitação, no endereço mencionado no subitem anterior acima ou pelos telefax (31)3330-8190 / 3330-8233 / 3330-8332 / fax (31) 3330-8334.

Belo Horizonte,  20 de janeiro de 2012.

Fernando Antônio Faria Abreu

Diretor-Geral

	24 – ANEXO I – MINUTA DE CONTRATO
	Processo Licitatório
nº 002/2012
	Pregão Presencial
nº 001/2012


CONTRATO Nº ................................

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, POR INTERMÉDIO DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, E A EMPRESA ........................, NA FORMA AJUSTADA.

O Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por intermédio da Procuradoria-Geral de Justiça, com sede na Av. Álvares Cabral, 1.690, bairro Santo Agostinho, nesta Capital, inscrita no CNPJ sob o nº 20.971.057/0001-45, neste ato representada pelo Diretor-Geral, o Senhor Fernando Antônio Faria Abreu, doravante denominada Contratante, e a empresa ............................................, inscrita no CNPJ sob o nº ..............................., Inscrição Estadual nº ........................., com sede na ............................................., neste ato representada pelo Sr. ............................, CPF nº ....................., RG nº ...................., doravante denominada Contratada, celebram o presente Contrato de prestação de serviços, nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993, e suas alterações, da Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, da Lei Estadual nº 14.167 de 10.01.2002, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 44.786 de 08.04.2008, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no respectivo edital do Processo Licitatório nº XXX/2010, Pregão Presencial nº YYY/2010, observados os Anexos I e II deste Contrato (Anexos II e VIII do Edital), mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto

O objeto deste Contrato é a prestação de serviço de operacionalização da primeira etapa do concurso público para ingresso na carreira do Ministério Público de Minas Gerais, conforme descrito nos Anexos I e II deste Contrato (Anexo II e VIII do Edital), nos termos do Processo Licitatório nº XXX/2010, Pregão Presencial nº YYY/2010, adjudicado em ...../...../......, homologado em ...../...../...... e publicado em ...../...../......

CLÁUSULA SEGUNDA – Dos Serviços a Executar:

De acordo com os Anexos I e II deste Contrato (Anexos II e VIII do Edital).

2.1 – Serviços de Processamento:

De acordo com os Anexos I e II deste Contrato (Anexos II e VIII do Edital).

2.2 – Serviços Gráficos:

De acordo com os Anexos I e II deste Contrato (Anexos II e VIII do Edital).

2.3 – Serviços de infraestrutura:

De acordo com os Anexos I e II deste Contrato (Anexos II e VIII do Edital).

2.4 – Cronograma de Execução dos Serviços:

De acordo com os Anexos I e II deste Contrato (Anexos II e VIII do Edital)

CLÁUSULA TERCEIRA – Do Recebimento e Aceite do Objeto

O recebimento e o aceite do objeto deste Contrato dar-se-ão na forma seguinte:

a) provisoriamente, em 1 (um) dia útil, após cada etapa de execução, pela Comissão de Concurso da Contratante, sem prejuízo da posterior verificação da perfeição e conformidade do objeto face ao contratado;

b) definitivamente, em 1 (um) dia útil, após o recebimento provisório, pela Comissão de Concurso da Contratante, com a constatação do pleno atendimento dos serviços especificados no Termo de Referência e da sua conformidade com o objeto contratado. Após o aceite, a nota fiscal respectiva, já devidamente atestada, será enviada à Diretoria de Compras e Licitações (DCLI) que, via Superintendência Administrativa, a encaminhará à Superintendência de Finanças, para análise e pagamento.

CLÁUSULA QUARTA – Das Obrigações da Contratante

São obrigações da Contratante, além de outras previstas neste Contrato:

a) Fornecer à contratada as informações, orientações e documentos necessários à execução do objeto;

b) Providenciar as publicações obrigatórias no diário oficial;

c) Elaborar as provas e gabaritos, e entregá-los à contratada nos prazos previstos;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços por intermédio da Comissão de Concurso;

e) Designar profissionais para atendimento de primeiros socorros nos locais de provas;

f) Decidir sobre os pedidos de isenção de inscrição e informar à contratada os deferimentos, para inclusão no cadastro de inscritos;

g) Julgar quaisquer recursos interpostos por candidatos, informando à contratada a decisão e as orientações de procedimento;

h) Designar e treinar pessoal para aplicar e fiscalizar as provas, compreendendo examinadores, supervisores, fiscais de sala e de setor;

i) Fornecer à contratada os nomes das pessoas citadas no item anterior, com 3 (três) dias, no mínimo, de antecedência da realização das provas, para confecção das credenciais;

j) Efetuar o pagamento de acordo com as condições estabelecidas no Termo de Referência;

k) comunicar à Contratada, por escrito, a respeito da supressão ou acréscimo contratuais mencionados na cláusula nona deste Instrumento, encaminhando o respectivo termo aditivo para ser assinado;

l) decidir sobre eventuais alterações neste Contrato, nos limites permitidos por lei, para melhor adequação de seu objeto.

CLÁUSULA QUINTA – Das Obrigações da Contratada

São obrigações da Contratada, além de outras previstas neste Contrato:

a) Garantir o sigilo dos dados processados, informações, conteúdo das provas, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos ou elaborados para a execução dos serviços, responsabilizando-se pela divulgação direta ou indireta, por quaisquer meios, de informações que comprometam sua realização. Os assuntos pertinentes ao concurso público somente poderão ser tratados com as pessoas indicadas pela contratante;

b) Executar os serviços em conformidade com o contrato resultante do Termo de Referência, obedecendo rigorosamente ao disposto no respectivo edital e nos anexos;

c) Garantir a qualidade e legibilidade dos cadernos de prova, folhas de respostas e demais documentos impressos;

d) Fornecer à contratante, com antecedência mínima de 48h (quarenta e oito horas) do início das provas, a listagem das pessoas designadas para os serviços de limpeza, zeladoria e vigilância. A substituição de qualquer das pessoas citadas deverá ser imediatamente comunicada à contratante;

e) Fica expressamente vedada a contratação ou participação de familiares de candidatos em qualquer fase da prestação dos serviços;

f) Transportar, com o acompanhamento de representante da contratante, as provas, folhas de respostas e listas de presença devidamente empacotadas, rotuladas e lacradas em malote próprio, até os locais de provas, com segurança e sigilo, procedendo da mesma forma no encaminhamento delas ao local da correção;

g) O deslocamento do(s) representante(s) da contratante (máximo de três) até o local de onde sairão as provas, folhas de respostas e listas de presença, empacotadas conforme item anterior, assim como o trajeto até o local de aplicação e deste até o local onde será efetuada a leitura ótica para correção das folhas de respostas, será custeado pela contratada;

h) Os custos de deslocamento, hospedagem e alimentação dos representantes da contratante, (máximo de três) durante o período de leitura ótica das folhas de respostas, na hipótese dessa ser realizada fora da cidade de Belo Horizonte, serão de responsabilidade da contratada;

i) Os deslocamentos serão feitos preferencialmente por via aérea, vôo comercial, podendo ser realizado por via terrestre, quando a distância não exceder a 300 Km e não for possível o deslocamento por via aérea, em veículo com no máximo 5 anos de uso, motor 1.4, 4 portas, com ar condicionado e vidro elétrico, que assegure as condições de segurança necessárias ao transporte de passageiros. A hospedagem deverá ser em hotéis de categoria mínima 3 estrelas, quarto standard, ou superior. A alimentação deverá incluir café da manhã, almoço e jantar;

j) Os pacotes com as provas e as folhas de respostas deverão ser transportados em malotes lacrados e identificados por local de aplicação das provas, somente podendo ser abertos na presença de um representante da Comissão de Concurso da contratante;

k) Os pacotes com as provas e as folhas de respostas deverão estar lacrados e identificados por sala de aplicação das provas, somente podendo ser abertos pelo fiscal de sala;

l) Entregar aos representantes da Comissão de Concurso as listas de presença e a segunda via dos rótulos e material necessário para novo empacotamento e lacre das folhas de respostas ao final das provas, com antecedência de 2 (duas) horas do início das provas;

m) Permitir o acompanhamento e fiscalização dos serviços por representantes da contratante, especialmente quanto à impressão das provas e folhas de respostas, garantindo o livre acesso da contratante às dependências da contratada;

n) Submeter os locais de prova à Comissão de Concurso da contratante, para aprovação dos aspectos de localização, acessibilidade e quantificação do pessoal de apoio;

o) Reunir-se com a Comissão de Concurso da contratante sempre que houver necessidade;

p) Responsabilizar-se pela comunicação aos órgãos competentes, bem como obtenção de todo e qualquer alvará ou certificado, a ser emitido pelos órgãos públicos para execução dos serviços contratados;

q) Responsabilizar-se integralmente pelos seus profissionais, assim como por todas as pessoas designadas para trabalhar na execução do objeto do Termo de Referência, primando pela qualidade, desempenho, eficiência e produtividade;

r) Assumir quaisquer danos causados à contratante ou a terceiros por seus representantes ou prepostos em decorrência da execução dos serviços;

s) Responder por todos os ônus referentes aos serviços, desde os salários até os encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, como também pelas taxas, impostos, transportes, alimentação e outras exigências legais ou regulamentares, relativas aos seus empregados, que venham a incidir no contrato resultante do Termo de Referência, os quais não terão nenhum vínculo com a contratante;

t) Custear as despesas de deslocamento estada e alimentação do(s) representante(s) da contratante nas hipóteses mencionadas neste termo de referência. 

u) Responsabilizar-se por qualquer fato ou ação, resultantes da prestação de serviços, que leve à anulação do concurso, arcando com todos os ônus decorrentes;

v) Comunicar, por escrito, eventual atraso ou paralisação na execução do objeto, apresentando razões justificadoras e proposta de readequação dos prazos para a apreciação da contratante;

w) Providenciar a imediata correção das falhas na execução dos serviços;

x) Submeter à apreciação da contratante, para análise e deliberação, qualquer pretensão de alteração nas cláusulas e condições do contrato a ser firmado;

y) Guardar os cadernos de prova até o dia de sua realização, em cômodo apropriado, trancado, sendo garantido o acesso restrito e monitoramento por câmeras 24 (vinte e quatro) horas por dia;

z) Responder, integralmente, pelos danos causados à Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo decorrentes da execução deste Contrato, não reduzindo ou excluindo a responsabilidade o mero fato da execução ser fiscalizada ou acompanhada por parte da Contratante;

aa) Manter, durante todo o interregno da vigência contratual, as mesmas condições de regularidade fiscal e de qualificação exigidas na fase de habilitação do processo licitatório e/ou assinatura do contrato, inclusive no tocante à regularidade com o INSS e FGTS, renovando as certidões respectivas quando vencidas e apresentando-as à Superintendência Administrativa da Contratante, quando solicitadas;

ab) Informar, no corpo da nota fiscal, seus dados bancários, a fim de possibilitar à Superintendência de Finanças da Contratante a realização dos depósitos pertinentes.

Subcláusula única – Fica vedado à Contratada caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira.

CLÁUSULA SEXTA – Do Preço

Os preços abaixo transcritos, referentes ao objeto deste Contrato, são os mencionados nos Anexos I e II deste Contrato (Anexos II e VIII do Edital) e estão de acordo com a proposta vencedora do processo licitatório nº 002/2012, que deu origem ao presente Instrumento, neles incluídas todas as despesas feitas pela Contratada para execução do objeto de conformidade com as condições estabelecidas na cláusula segunda, sendo:

Valor unitário referente a uma inscrição: …........... (…............................................);

Valor total referente a 2000 (duas mil) inscrições: …........... (…..................................);

Valor total referente a 3000 (três mil) inscrições: …........... (…...................................).

CLÁUSULA SÉTIMA – Do Valor Global e da Dotação Orçamentária

O valor global estimado deste Contrato é de R$ …........... (…..................................

...................................................................................................................................).

As despesas com a execução deste Contrato correrão à conta da dotação orçamentária 1091.03.122.701.2.041.0001.3.3.90.39.99 – fonte 10.1, com o respectivo valor reservado.

CLÁUSULA OITAVA – Da Forma de Pagamento

1 – O pagamento será efetuado mediante a apresentação da nota fiscal respectiva que corresponderá ao valor da parte do objeto executada, em prazo não superior a 30 (trinta) dias, da seguinte forma:

1.1 – 20% (vinte por cento) do valor contratado após o encaminhamento da lista definitiva de inscritos;

1.2 – 20% (vinte por cento) do valor contratado após a aplicação das provas;

1.3 – 60% (sessenta por cento) do valor contratado após a publicação do resultado final da primeira etapa do concurso (após julgamento dos recursos).

2 – O pagamento está condicionado à aceitação da contratante, por meio de sua Comissão de Concurso, da apresentação da nota fiscal respectiva e da comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, e atenderá condições seguintes:

a) A Contratada apresentará à Diretoria de Compras e Licitações (DCLI), para obter o aceite conforme cláusula terceira, a nota fiscal correspondente a cada etapa do serviço executada, emitida em nome da Procuradoria-Geral de Justiça, CNPJ nº 20.971.057/0001-45, Av. Álvares Cabral, 1690, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte/MG, constando em seu corpo o número do contrato, número do empenho e elementos caracterizadores do objeto, devendo a NF ser encaminhada à Comissão de Concurso da Contratante para ser atestada, conforme a cláusula terceira deste Contrato;

b) A Comissão de Concurso devolverá a nota fiscal, já atestada conforme cláusula terceira, à Diretoria de Compras e Licitações (DCLI) que, via Superintendência, a encaminhará à Superintendência de Finanças da Contratante que terá o prazo de até 9 dias úteis, contados do recebimento da nota fiscal já atestada, para conferi-la e efetuar o devido pagamento por meio de depósito bancário, necessariamente em nome da Contratada, cujos dados bancários deverão constar no corpo da nota fiscal a ser paga;

c) Em caso de não aprovação da nota fiscal por motivo de incorreção, rasura ou imprecisão, ela será devolvida à Contratada para a devida regularização, caso em que os prazos referidos na letra "b" acima e na cláusula terceira começarão a fluir a partir da reapresentação da nota fiscal devidamente regularizada;

d) Ocorrendo atraso na prestação de serviço a Contratada deverá anexar à respectiva nota fiscal justificativa pela ocorrência do atraso ocorrido e documentação comprobatória dos motivos alegados;

e) Na hipótese precedente, a Superintendência de Finanças da Contratante efetuará o pagamento pertinente, retendo o valor da multa por atraso, consoante previsão da sanção estabelecida na cláusula décima, até a conclusão do Processo Administrativo instaurado para avaliação da justificativa a que se refere a alínea “d” supra. Julgada procedente a justificativa apresentada, o valor retido será restituído à Contratada, convertendo-se em penalidade, caso seja considerada improcedente.

CLÁUSULA NONA – Dos Acréscimos ou Supressões

A Contratada fica obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que a Contratante, a seu critério e de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira, determinar, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do Contrato. Fica facultada a supressão além do limite aqui previsto, mediante acordo entre as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA – Das Penalidades

A inadimplência da Contratada, sem a devida justificativa aceita pela Contratante, no cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste Contrato a sujeitará às sanções a seguir discriminadas, de acordo com a natureza da infração, mediante processo administrativo pertinente, observada a aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93:

I – Advertência, quando a Contratada cometer faltas consideradas leves pela Contratante;

II – Multa de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia, pelo atraso injustificado na prestação dos serviços, sobre o valor global do Contrato, contado a partir do primeiro dia útil subsequente ao do vencimento do prazo para cumprimento da obrigação, até o limite de 10% (dez por cento) desse valor;

III – Multa de 10% (dez por cento), em razão da inexecução parcial ou total dos serviços, sobre o valor global do Contrato, a partir do primeiro dia útil subsequente ao do vencimento do prazo para cumprimento da obrigação, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados à Contratante;

IV – Multa de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia, pelo descumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste Contrato, e não discriminado nos incisos acima, sobre o valor global deste Contrato, contado da comunicação da Contratante (via internet, fax, correio etc.) ou da ocorrência do fato, até cessar a inadimplência;

V – Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o pagamento será realizado acrescido de atualização financeira, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro-rata tempore” do IPCA, ou outro índice que venha substituí-lo, conforme a legislação vigente.

a) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Contratante terá direito de recusar a prestação de serviços, de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando à Contratada a perda de interesse na execução dos mesmos, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste instrumento;

b) a inexecução parcial ou total do contratado, nos termos do art. 79 da Lei Federal nº 8.666/93, independentemente do prazo estipulado na alínea anterior, poderá implicar a imediata rescisão unilateral deste Contrato, com a aplicação das penalidades cabíveis, observada a conclusão do processo administrativo pertinente;

c) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá contratar o remanescente, mediante dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada a ordem de classificação da licitação e desde que mantidas as mesmas condições da primeira colocada, ou adotar outra medida legal para aquisição do objeto;

d) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo administrativo, sem que tenha havido retenção serão elas compensadas pela Superintendência de Finanças da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores devidos, em conformidade com os arts. 368 a 380 da Lei Federal n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

e) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher, à Superintendência de Finanças da Contratante, a importância remanescente das multas aplicadas, no prazo máximo de até 10 dias, contados da data do recebimento, pela Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva, proferida pela Autoridade Competente, sem prejuízo das demais sanções previstas nos arts. 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93;

f) para todas as penalidades aqui previstas, será garantida a defesa prévia da Contratada a qual deverá ser apresentada no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação encaminhada pela Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da Garantia dos serviços

A Contratada deverá garantir o sigilo dos dados processados, informações, conteúdo das provas, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos ou elaborados para a execução dos serviços, responsabilizando-se pela divulgação direta ou indireta, por quaisquer meios, de informações que comprometam sua realização 

A Contratada deverá garantir que os serviços serão refeitos, quantas vezes forem necessárias, visando a perfeição da sua execução.

A garantia será prestada de acordo com o estabelecido no “Termo de Garantia”, Anexo VII do Edital do processo licitatório, independentemente do término da vigência deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Da Garantia de Execução Contratual

Fica estipulada a prestação de garantia de execução contratual, a ser apresentada antes da abertura das inscrições, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor deste Contrato, correspondente, nesta data, ao valor de R$ .......... (....................), na modalidade ...................., podendo a Contratada escolher uma dentre as abaixo especificadas:

I – Caução em dinheiro, ou títulos da dívida pública, devendo, estes, terem sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizados pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

II – Seguro garantia correspondente, no qual deverá constar cláusula de cancelamento do seguro somente com a anuência da Contratante. Uma cópia autenticada desta apólice deverá ser encaminhada à Superintendência Administrativa da Contratante;

III – Carta de Fiança Bancária.

a) É facultado à Contratada, no curso da execução do Contrato, substituir a modalidade de garantia por outra, dentre as previstas neste item, mediante autorização expressa da Contratante.

b) Caso a Contratante decida pelo acréscimo contratual previsto na Cláusula Nona, a Contratada deverá reforçar o valor da garantia, mantendo o percentual supracitado.

c) Aditado o Contrato ou prorrogado o prazo de sua vigência, a Contratada fica obrigada a apresentar garantia complementar ou substituí-la, no mesmo percentual e modalidade de sua eleição.

d) O valor da garantia poderá responder pelo inadimplemento das obrigações contratuais, inclusive pelas multas impostas à Contratada, devendo o valor dado em garantia ser complementado até atingir o valor pactuado, no caso de utilização.

e) Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, ou reduzido em termos reais por desvalorização da moeda de forma que não mais represente 5% (cinco por cento) do valor global deste Contrato, a Contratada se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data em que for notificada.

f) A garantia prestada pela Contratada será liberada, na forma da lei, ao término das obrigações contratuais, desde que os serviços executados estejam aprovados pela Contratante e que não haja, no plano administrativo ou judicial, qualquer pendência ou reclamação, hipótese em que ficará retida até solução final.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Da Vigência

O prazo de vigência deste Contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data de sua assinatura, podendo o mesmo ser prorrogado de acordo com o interesse das partes, através de termos aditivos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Da Rescisão

Constituem motivos para a rescisão deste Contrato os casos enumerados nos incisos I a XVIII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, assegurados à Contratada o contraditório e a ampla defesa.

A rescisão deste Contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Contratante, ocorrendo qualquer das hipóteses elencadas nos incisos I a XII, XVII e XVIII do supracitado artigo, sem que caiba qualquer ressarcimento à Contratada, ressalvado o disposto no § 2º do art. 79 da Lei Federal nº 8.666/93.

Fica ressalvado que, na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no inciso VI do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, admite-se a possibilidade da continuidade contratual, a critério da Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Da Publicação

A Contratante publicará no diário oficial, o jornal “Minas Gerais”, Caderno II (Diário do Judiciário), o resumo deste Contrato, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Do Foro

Fica eleito o foro da comarca de Belo Horizonte/MG, preterido qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – Dos Documentos Integrantes

Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição e para todos os efeitos, o edital do Processo Licitatório, a proposta vencedora, a ata de abertura/julgamento das propostas e de julgamento da documentação do licitante vencedor e o instrumento que concede poderes ao representante legal da Contratada para representá-la, bem como os Anexos I e II deste Contrato (Anexos II e VIII do Edital), referentes à descrição do objeto e condições de sua prestação.

Assim ajustadas, as partes celebram o presente Contrato em 2 vias de igual teor e forma, para um só efeito de direito, na presença de 2 testemunhas.

(local, data, assinaturas das partes e testemunhas)

25 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA (planilha de preços)

(Anexo I do Contrato)

Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de operacionalização da primeira etapa do concurso público para ingresso na carreira do Ministério Público de Minas Gerais

O licitante deverá apresentar sua proposta preenchendo este anexo ou transcrevendo todas às exigências aqui mencionadas.

Encerrada a etapa de lances do Pregão, o licitante detentor da oferta de menor valor deverá apresentar nova proposta, com o novo preço proposto, bem como todas as demais exigências, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, diretamente no Protocolo-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça.

O licitante sujeito ao Decreto nº 43.080/02 e suas alterações, regulamentado pela Resolução Conjunta SEF/SEPLAG nº 3.458/03 e suas alterações (vide Resolução Conjunta SEF/SEPLAG nº 4.264/10), deverá cotar o preço com ICMS e, posteriormente, adequar a proposta, discriminando os preços com ICMS e os valores resultante de sua dedução.

O licitante mineiro optante pelo Simples Nacional deverá anexar em sua proposta o documento hábil à comprovação da citada opção.

1 – IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE:

	Razão Social:
	CNPJ:

	Endereço:
	Nº:
	Sala:

	Bairro:
	Cidade:
	CEP:

	Telefone:
	Telefax:
	E-mail:
	UF:

	Banco:
	Agência:
	Conta:


2 – DAS EXIGÊNCIAS DA PROPOSTA:

2.1 – PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: .......... dias, contados da data da entrega das propostas – MÍNIMO de 60 (sessenta) dias;

2.2 – PRAZOS: O licitante deverá atender a todos os prazos estabelecidos no Termo de Garantia;

2.3 – AMOSTRA: O licitante vencedor deverá apresentar, na sessão do pregão presencial, amostra do caderno de provas com todos os requisitos exigidos no Termo de Referência, com a finalidade de aferição da qualidade de impressão e adequação ao modelo fornecido pela contratante.

3) OS PREÇOS E AS ESPECIFICAÇÕES:

	LOTE  ÚNICO

	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de operacionalização da primeira etapa do concurso público para ingresso na carreira do Ministério Público de Minas Gerais

	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

	De acordo com o Anexo VIII (Termo de Referência)



	Preço Unitário (referente a uma inscrição)

	R$

	PREÇO TOTAL ESTIMADO (referente a 3000 inscrições)

	R$


Local e data

......................................................................................................

(nome, RG, assinatura do responsável e carimbo da empresa)

26 – ANEXO III – RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS

1 – Relativa à Habilitação Jurídica:

1.1 – registro comercial, no caso de empresa individual;

1.2 – ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

1.3 – inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de eleição da diretoria em exercício;

1.4 – decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

1.4.1 – o ato de constituição do licitante deverá expressar objetivo social pertinente e compatível com o objeto desta Licitação.

2 – Relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

2.1 – número de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), da unidade da empresa que participará da licitação, nos termos da IN-SRF 200/2002;

2.2 – número de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, da unidade da empresa que participará da licitação, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, ou outra equivalente, na forma da lei;

2.3 – prova de regularidade perante a Fazenda Federal, da unidade da empresa que participará da licitação, através da Certidão referente a Tributos e Contribuições Federais emitida pela Secretaria da Receita Federal, negativa ou equivalente;

2.4 – prova de regularidade perante a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, da unidade da empresa que participará da licitação, através da Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, negativa ou equivalente;

2.4.1 – A Certidão Conjunta Federal deverá ser apresentada independentemente da empresa ser cadastrada junto à SEPLAG;

2.5 – prova de regularidade perante a Fazenda Estadual, da unidade da empresa que participará da licitação, através da Certidão do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda, negativa ou equivalente;

2.6 – prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, da unidade da empresa que participará da licitação, através da Certidão de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, negativa ou equivalente;

2.6.1 – A Certidão Municipal deverá ser apresentada independentemente da empresa ser cadastrada junto à SEPLAG;

2.7 – prova de regularidade perante a Seguridade Social, da unidade da empresa que participará da licitação, através de Certidão emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), negativa ou equivalente;

2.8 – prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, da unidade da empresa que participará da licitação, através do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal;

2.9 – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,  da unidade da empresa que participará da licitação, através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou equivalente.

3 – Relativa à Qualificação Econômico-Financeira:

3.1 – Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial (Lei Federal nº 11.101/05) expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

4 – Relativa à Qualificação Técnica:

(apresentar a documentação deste item mesmo que conste do CRC)

4.1 – Certificado de Registro de Pessoa Jurídica, emitido pela entidade profissional competente. O Certificado deverá estar dentro do prazo de validade;

4.2 – Certidão(ões) ou atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público, em nome da empresa licitante, comprovando a aptidão para o desempenho de serviços compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, bem como a satisfação quanto à qualidade dos serviços e cumprimento dos prazos contratuais, assim como cópia do contrato relativo à(s) certidão(ões) ou atestado(s) ou do(s) projeto(s) básico(s) respectivos;

4.2.1 – Para fins de avaliação da(s) certidão(ões) ou atestado(s), será entendido como serviço similar ao objeto desta licitação, compatível em características e quantidades, aquele(s) no(s) qual(is) conste realização, concomitante, de serviços de processamento, serviços gráficos e serviços de infraestrutura similares aos exigidos neste projeto básico, em especial com o mesmo nível de segurança e realização de provas em prédios únicos ou em prédios agrupados em formato de campus universitário, nas esferas federal, estadual e municipal, desde que acima de 2.500 (dois mil e quinhentos) inscritos;

4.2.2 – serão aceitos, na licitação, tão somente, atestados de capacitação técnico-operacional emitidos em nome da empresa licitante. Caso tenha havido alteração na razão social, e o atestado de capacidade técnica tenha sido emitido com o nome anterior da empresa, esta deverá anexar à documentação cópia da respectiva alteração contratual, devidamente autenticada pela Junta Comercial.

5 – Declaração exigida para habilitação:

5.1 – Declaração do licitante confirmando que não emprega menor nas situações proibidas pelo inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, conforme modelo constante do Anexo IV.

6 – Declaração exigida para participar da licitação:

6.1 – Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme modelo constante do Anexo V, DEVENDO A REFERIDA DECLARAÇÃO ESTAR FORA DE QUALQUER ENVELOPE.

7 – Declaração firmando ser o licitante ME/EPP (LCF 123/06):

7.1 – Para fazer uso do tratamento favorecido, previsto na Lei Complementar Federal nº 123/06, o licitante deverá apresentar, QUANDO SOLICITADO PELO PREGOEIRO (preferencialmente após o encerramento da disputa de preços), declaração de que é microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme modelo constante do Anexo VI.

7.1.1 – A declaração mencionada no subitem anterior poderá ser firmada pelo representante legal do licitante, durante a reunião.

8 – Condições para aceitabilidade dos documentos:

8.1 – Os documentos poderão ser apresentados em original, cópia autenticada por cartório ou publicação na imprensa oficial, ou poderão ser autenticados por servidores da Divisão de Licitação (DILIC), nesse caso as fotocópias deverão vir acompanhadas dos originais. Quanto aos documentos emitidos por meio de sistema eletrônico, a sua aceitação fica condicionada à verificação pela rede Internet;

8.1.1 – os documentos exigidos neste Anexo poderão ser substituídos na forma do subitem 11.3 do Edital;

8.1.2 – a não-apresentação de documento cuja validade possa ser confirmada por meio eletrônico não ensejará a inabilitação do licitante se obedecido o subitem 11.6 do Edital;

8.2 – Salvo aqueles documentos que por sua própria natureza tenham validade indeterminada, todos os demais somente serão considerados válidos se emitidos em no máximo 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de realização do pregão, caso não tenham prazo de validade neles consignado;

8.2.1 – Seguindo o mesmo critério da Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado de Minas Gerais (SEPLAG), a Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial que não tenha prazo de validade consignado será considerada válida (aceita) se tiver sido emitida em, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de realização do pregão;

8.3 – Todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se o licitante for a matriz, e em nome da filial, se o licitante for a filial;

8.4 – Poderá ainda o licitante, se filial, apresentar aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

8.5 – Caso a filial, licitante habilitada, posteriormente se apresente impossibilitada de providenciar o faturamento pertinente, este deverá ser efetuado pela matriz do licitante, mediante prévia justificativa aceita pela PGJ;

8.6 – As licitantes deverão manter válidos, durante todo o procedimento licitatório, os documentos apresentados para habilitação, sendo exigida essa condição para assinatura do Contrato;

8.7 – Os documentos exigidos não poderão ser substituídos por nenhum tipo de protocolo;

8.8 – Os licitantes ME/EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.

27 – ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO (não emprega menor)

Processo Licitatório nº 002/2012 – Pregão Presencial nº 001/2012

Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de operacionalização da primeira etapa do concurso público para ingresso na carreira do Ministério Público de Minas Gerais.

A empresa ........................................................................................ (nome da empresa), CNPJ nº ....................................., por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) ......... .................................................................. (nome do representante), Documento de Identidade nº ................................, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

(.....) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

Belo Horizonte,  ....... de .................. de 20___.

................................................................................

nome, RG e assinatura do representante legal

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

28 – ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO (cumpre requisitos de habilitação)

Processo Licitatório nº 002/2012 – Pregão Presencial nº 001/2012

Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de operacionalização da primeira etapa do concurso público para ingresso na carreira do Ministério Público de Minas Gerais.

O licitante ....................................................................................................... CNPJ nº ............................................. sediado na (Rua, número, bairro, Cidade, Estado) ..................................................................................................................... declara, para fins de participação na presente licitação, cumprir plenamente os requisitos de habilitação, exigidos na lei e no Edital deste Pregão.

(…..) Ressalva: DECLARA, ainda, que por ser ME/EPP, poderá regularizar a documentação fiscal quando for declarado vencedor do certame, usufruindo-se da prerrogativa do art. 43, da Lei Complementar 123/06.

Belo Horizonte, ..... de ....................... de 20___.

...................................................................................

Nome, RG e assinatura do representante legal

29 – ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO (ME/EPP)

Processo Licitatório nº 002/2012 – Pregão Presencial nº 001/2012

Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de operacionalização da primeira etapa do concurso público para ingresso na carreira do Ministério Público de Minas Gerais.

A empresa ........................................................................................................... inscrita no CNPJ nº ........................................, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) ......................................................................................... (nome do representante), portador do documento de Identidade nº ..............................................................., e do CPF nº ............................................................ DECLARA, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006.

Belo Horizonte,  ..... de ....................... de 20___.

..............................................................................

Nome e assinatura do representante legal

30 – ANEXO VII – MINUTA DE TERMO DE GARANTIA

Processo Licitatório nº 002/2012 – Pregão Presencial nº 001/2012

Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de operacionalização da primeira etapa do concurso público para ingresso na carreira do Ministério Público de Minas Gerais.

CLÁUSULA PRIMEIRA – Em caso de vício/defeito no serviço executado, deverá a Contratada, as suas expensas, refazer o mesmo, a contar da solicitação feita pela Contratante, na metade do prazo fixado para a execução (inicial) dos serviços, sempre que for verificado que este se encontra em desacordo com o exigido, levando ao desatendimento dos quesitos de qualidade, confiabilidade, funcionabilidade e segurança ou qualquer outra característica inerente à prestação de serviço.

Subcláusula primeira – O atraso injustificado na prestação/refazimento dos serviços implicará em multa de 0,5% (cinco décimos por cento), ao dia, sobre o valor global do contrato, contado a partir do primeiro dia útil subsequente ao do vencimento do prazo para cumprimento da obrigação, até o limite de 10% (dez por cento) desse valor.

Subcláusula segunda – A inexecução parcial ou total dos serviços (execução/refazimento) pela Contratada, dentro do prazo acima estipulado, sem a devida justificativa aceita pela Contratante, implicará multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados à Contratante.

CLÁUSULA SEGUNDA – Na impossibilidade de proceder à execução do serviço, após a devida apreciação pela Autoridade Competente da Contratante, a Contratada deverá restituir à Contratante a quantia paga, na forma da lei, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação da Contratante, mediante cheque nominal à mesma, sem prejuízo de incidência de penalidade administrativa, observado o devido processo legal.

CLÁUSULA TERCEIRA – Garantir-se-á, para todas as penalidades aqui previstas, a defesa prévia da Contratada, a qual deverá ser apresentada no prazo de até 5 dias úteis, contados do recebimento da notificação encaminhada pela Contratante.

Subcláusula única – Após o julgamento de qualquer recurso, se resultar improcedente, o licitante terá o dia útil seguinte à comunicação feita pela Contratante para efetuar a quitação do débito.

CLÁUSULA QUARTA – Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte/MG, preterido qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas deste Termo.

Subcláusula única – A Contratada declara, sob as penalidades cabíveis, conhecer as disposições deste Termo de Garantia, assumindo todos os encargos e ônus veiculados pelo mesmo, concomitantemente à assinatura do Contrato decorrente do Processo Licitatório nº 002/2012, Pregão Presencial nº 001/2012, independentemente, porém, do término de vigência deste último Instrumento.

(local e data, assinatura das partes e das testemunhas)

31 – ANEXO VIII – TERMO DE REFERÊNCIA

Processo Licitatório nº 002/2012 – Pregão Presencial nº 001/2012

(Anexo II do Contrato)

1 - OBJETO

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de operacionalização da primeira etapa do concurso público para ingresso na carreira do Ministério Público de Minas Gerais.

2 - JUSTIFICATIVA

O § 3º do art. 158 da Lei Complementar n.º 34, de 12 de setembro de 1994, estabelece que é obrigatória a abertura de concurso de ingresso quando o número de vagas atingir um quinto dos cargos iniciais da carreira. O anexo desta lei, por sua vez, fixa em 210 (duzentos e dez) o número de cargos de promotor de justiça substituto em Minas Gerais.

Atualmente, há 50 (cinquenta) cargos vagos, devendo, portanto, por imperativo legal, ser deflagrado processo de seleção para ingresso na carreira do Ministério Público.

Assim, cabe à Procuradoria-Geral de Justiça a organização e realização do concurso, sendo, no entanto, necessária a contratação de empresa especializada para operacionalização dos serviços gráficos, de processamento e de infraestrutura da primeira etapa do concurso.

É cediço que, no decorrer dos anos, várias empresas se capacitaram, demonstrando ser qualificadas para operacionalizar concursos públicos, deixando, portanto, de existir a notória especialização que, outrora, justificava a contratação direta para a prestação de serviços.

Desta forma, justifica-se o presente termo de referência pela exigência legal de abertura do concurso para ingresso na carreira e pela viabilidade de competição na contratação de empresa especializada para sua operacionalização que culminará no preenchimento de cargos essenciais na Administração Pública.

3 - SERVIÇOS A EXECUTAR

A contratada será responsável pela operacionalização da primeira etapa do concurso de ingresso na carreira do Ministério Público de Minas Gerais, que consistirá em uma prova preambular de caráter eliminatório e classificatório a ser elaborada pela contratante.

A operacionalização será dividida em serviços de processamento, serviços gráficos e serviços de infraestrutura, sendo expressamente vedada a subcontratação dos serviços, salvo a locação do(s) imóvel(eis) em que serão realizadas as provas e o fornecimento de lanche, conforme descrito a seguir.

3.1 - Serviços de processamento

3.1.1 - Processamento das inscrições via internet em link próprio, devendo ser disponibilizado ao candidato ficha cadastral para preenchimento e ficha de compensação para impressão, conforme modelos fornecidos pela contratante.

3.1.1.1 - O recebimento das inscrições será processado mediante boleto bancário, conforme modelo fornecido pela contratante, nos termos do contrato firmado com o Banco do Brasil S/A.

3.1.1.2 - O link deverá permitir acessos simultâneos e processamento de inscrições 24h (vinte e quatro horas) ininterruptamente, durante todo o prazo previsto no edital do concurso, não podendo ser inferior a 30 (trinta) dias.

3.1.2 - Emissão e encaminhamento à contratante do banco de dados e relatório eletrônico, contendo as informações cadastrais dos candidatos, no prazo de 10 dias após o vencimento do boleto.

3.1.3    Emissão do cartão de informação a ser disponibilizado ao candidato via internet em link próprio, contendo seus dados cadastrais, data, horário e local das provas, com antecedência mínima de 10 (dez) dias da realização das provas.

3.1.4 - Emissão das folhas de respostas nominais.

3.1.5 - Emissão das listas de presença específicas para cada sala de prova.

3.1.6 - Emissão de lista geral dos candidatos inscritos, por ordem alfabética, com indicação de prédio e sala de prova para fixação em mural.

3.1.7 - Emissão de lista de candidatos por prédio, para fixação no saguão de entrada de cada edifício.

3.1.8 - Emissão de listas de candidatos por sala, para fixação nas portas respectivas.

3.1.9 - Emissão de boletins para registro de ocorrências em número equivalente ao de salas de prova.

3.1.10 - Emissão de rótulos dos pacotes de prova e dos rótulos dos pacotes de folhas de respostas nominais, contendo a identificação do prédio e sala correspondentes.

3.1.11 - Correção das folhas de respostas através de leitura ótica, no prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas), a contar da data da publicação do gabarito.

3.1.11.1 - A correção das folhas de respostas deverá ser realizada com o acompanhamento e fiscalização da contratante.

3.1.11.2 - Os custos de deslocamento, hospedagem e alimentação dos representantes da contratante (máximo de três), necessários para o acompanhamento e fiscalização da correção das folhas de respostas serão de responsabilidade da contratada.

3.1.11.3 - Os deslocamentos serão feitos preferencialmente por via aérea, vôo comercial, podendo ser realizado por via terrestre quando a distância não exceder a 300 Km e não for possível o deslocamento por via aérea, em veículo com no máximo 5 anos de uso, motor 1.4 ou superior, 4 portas, com ar condicionado e vidro elétrico, que assegure as condições de segurança necessárias ao transporte de passageiros. A hospedagem deverá ser em hotéis de categoria mínima 3 estrelas, quarto standard ou superior. A alimentação deverá incluir café da manhã, almoço e jantar.

3.1.11.4 - A contratante poderá solicitar a repetição da leitura ótica no caso de contestação do resultado por algum candidato.

3.1.11.5 - No caso de defeito na folha de resposta que impossibilite a leitura ótica, a correção deverá ser feita manualmente, sendo admitido o máximo de 1% (um por cento) de folhas defeituosas.

3.1.12 - Processamento do resultado da prova preambular e emissão de listas com as notas e classificação dos candidatos, de acordo com os critérios de desempate estabelecidos no edital do concurso.

3.1.12.1 - As listas deverão ser entregues à contratante, em arquivos eletrônicos contidos em CD ou pendrive, sendo vedada a transmissão via internet, no prazo máximo de 72h (setenta e duas horas) contadas do término da leitura ótica, contendo:

a) resultado geral em ordem alfabética;

b) resultado geral em ordem decrescente de notas;

c) resultado geral por número de inscrição;

d) resultado dos candidatos deficientes em ordem alfabética;

e) resultado dos candidatos deficientes em ordem decrescente de notas;

f) resultado dos candidatos deficientes por número de inscrição.

3.1.13 - Novo processamento do resultado após o julgamento dos recursos, nova emissão e entrega das listas elencadas no item anterior, em arquivos eletrônicos contidos em CD ou pendrive, sendo vedada a transmissão via internet, no prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas) contadas da data em que a contratada receber o resultado dos recursos.

3.1.14 - Processamento, emissão e entrega de relatórios de dados estatísticos da primeira etapa, em arquivos eletrônicos contidos em CD ou pendrive, sendo vedada a transmissão via internet, referente:

a) ao número de candidatos por vaga;

b) ao número de inscritos por Estado;

c) à instituição de ensino superior na qual o candidato concluiu o curso de bacharelado em direito;

d) ao grau de dificuldade das questões, inclusive por grupo temático, e

e) ao percentual de acerto de cada questão.

3.2 - Serviços gráficos

3.2.1 - Impressão de 200 (duzentos) cartazes para divulgação do concurso, em tamanho A3, 4 cores, papel couché fosco, 225g.

3.2.1.1 - A impressão será realizada conforme modelo fornecido pela contratante, devendo a contratada apresentar prova da impressão no prazo de 24 horas após a entrega do arquivo.

3.2.1.2 - Os serviços deverão ser refeitos quantas vezes forem necessárias para sua perfeição.

3.2.1.3 - Os cartazes deverão ser impressos e entregues à contratante no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da ordem de serviço autorizando a impressão.

3.2.2 - Diagramação do arquivo fornecido pela contratante com o conteúdo das provas em arquivo próprio para divulgação.

3.2.2.1 - A diagramação deverá ser realizada em terminal de computador isolado (fora de rede), garantido o sigilo e a segurança.

3.2.2.2 - É expressamente proibido à contratada alterar o conteúdo e a ordem das questões.

3.2.2.3 - As questões não poderão ser partidas, devendo ser mantidos integralmente na mesma página o enunciado e todas as opções de escolha.

3.2.2.4 - Cada grupo temático deverá ser iniciado em nova página, sendo vedada a disposição de questões de grupos temáticos diferentes na mesma página.

3.2.3 - Impressão e empacotamento dos cadernos de provas com a respectiva rotulagem dos pacotes.

3.2.3.1 - A contratada deverá possuir equipamentos gráficos próprios para impressão off set ou superior, com dobradeira e acabamento grampo a cavalo, capazes de reproduzir os cadernos de prova, garantida a qualidade de impressão e a legibilidade.

3.2.3.2 - Os cadernos de prova deverão ser impressos em papel A4, 75g, dobrado ao meio, grampeado, cor 1x1; medida (fechado) 14,85cm x 21,00cm, número estimado de 60 páginas, fonte Arial, tamanho não inferior a 9.

3.2.3.3 - Antes de iniciar a impressão, a contratada deverá imprimir e apresentar uma “boneca” do caderno de provas, em tamanho original, para aprovação da contratante. Esse procedimento deverá ocorrer nas dependências da contratada, no mesmo dia e horário marcado para iniciar a impressão dos cadernos de prova.

3.2.3.4 - Deverão ser impressas provas especiais, para atendimento das necessidades dos candidatos deficientes, conforme orientações determinadas pela contratante, sem custo adicional.

3.2.3.5 - Os cadernos de prova devem ser impressos em quantidade suficiente para o número de candidatos inscritos, com 5% (cinco por cento) de reserva, no mínimo.

3.2.3.6 - O material de empacotamento deverá ser resistente, impermeável e opaco, estando sujeito à aprovação da contratante.

3.2.4 - Impressão e empacotamento das folhas de respostas nominais com a respectiva rotulagem dos pacotes.

3.2.4.1 - Impressão de folhas de respostas inominadas em quantidade equivalente a 5% (cinco por cento) do número de candidatos inscritos. 

3.2.4.2 - O material de empacotamento deverá ser resistente, impermeável e opaco, estando sujeito à aprovação da contratante.

3.2.5 - O licitante vencedor deverá apresentar, na sessão do pregão presencial, amostra do caderno de provas com todos os requisitos exigidos neste termo de referência, com a finalidade de aferição da qualidade de impressão e adequação ao modelo fornecido pela contratante.

3.2.6 - A diagramação, a impressão e o empacotamento das provas e folhas de respostas deverão ser realizados, no máximo, 48h (quarenta e oito horas) antes do horário marcado para aplicação das provas, com acompanhamento e fiscalização da contratante.

3.2.6.1 - Os custos de deslocamento, hospedagem e alimentação dos representantes da contratante, (máximo de três) para entrega do CD ou pendrive com o conteúdo das provas, e para o acompanhamento e fiscalização da impressão e empacotamento das provas e folhas de respostas será de responsabilidade da contratada.

3.2.6.2 - Os deslocamentos serão feitos preferencialmente por via aérea, vôo comercial, podendo ser realizado por via terrestre, quando a distância não exceder a 300 Km e não for possível o deslocamento por via aérea, em veículo com no máximo 5 anos de uso, motor 1.4, 4 portas, com ar condicionado e vidro elétrico, que assegure as condições de segurança necessárias ao transporte de passageiros. A hospedagem deverá ser em hotéis de categoria mínima 3 estrelas, quarto standard, ou superior. A alimentação deverá incluir café da manhã, almoço e jantar. 

3.2.6.3 - O CD ou pendrive contendo as provas deverá ser guardado em cofre devendo ser devolvido à contratante logo após sua diagramação.

3.2.6.4 - O local de impressão e empacotamento das provas e folhas de respostas deve ter acesso restrito e monitoramento em tempo integral por câmeras de vídeo.

3.2.7 - Finalizada a impressão dos cadernos de prova, a contratada deverá apagar, imediatamente e na presença do(s) representante(s) da contratante, as chapas utilizadas no processo, assim como entregar o fotolito produzido, ficando esta entrega dispensada na hipótese de a contratada utilizar o processo computer to plate (CTP).

3.2.7.1 - Todo material inutilizado durante o processo de impressão das provas deverá ser guardado em sala isolada, com acesso restrito e monitoramento por câmeras de vídeo em tempo integral, até o dia seguinte à realização das provas, quando poderá ser descartado como resíduo.

3.2.8 - Impressão de 2 (duas) vias das listas discriminadas nos itens 3.1.5, 3.1.6, 3.1.7 e 3.1.8.

3.2.8.1 - Uma via de cada lista deverá ser entregue à contratante 10 (dez) dias antes da data das provas.

3.2.9 - Impressão de boletins para registro de ocorrências em número equivalente ao de salas de prova.

3.2.10 - Impressão de segunda via dos rótulos, e disponibilidade de material necessário para novo empacotamento e lacre das folhas de respostas ao final das provas.

3.2.11Confecção de credenciais para todas as pessoas designadas para trabalhar no concurso.

3.2.11.1 - As credenciais dos membros da Comissão de Concurso da contratante, dos representantes da contratada, supervisores, fiscais de sala e de setor, e das pessoas designadas para auxiliar a Comissão de Concurso no local, dia e horário de realização das provas devem registrar o nome e a função do credenciado.

3.3 - Serviços de infraestrutura

3.3.1 - Disponibilização de número telefônico fixo, fac-símile, correio eletrônico (e-mail), e endereço de correspondência para atendimento e saneamento de dúvidas dos candidatos quanto à operacionalização das inscrições. 

3.3.2 - Disponibilização de local em Belo Horizonte para realização das provas, em data a ser definida pela contratante.

3.3.2.1 - O local deverá ser de fácil acesso (igualmente para os candidatos com deficiência), servido por transporte público, com infraestrutura necessária, como salas arejadas e confortáveis, obedecidos todos os requisitos de segurança. 

3.3.2.2 - O local deverá consistir em prédio único, ou, sendo necessário, em edificações próximas entre si, em formato de campus universitário, e ser compatível com o número de candidatos efetivamente inscritos.

3.3.2.3 - Os prédios deverão possuir, no mínimo, 1 (um) banheiro feminino e 1(um) banheiro masculino por andar.

3.3.2.4 - Deverão ser garantidos, no mínimo, 1 m² de área por candidato, em cada sala de prova.

3.3.2.5 - Deverá ser reservada uma sala com ar-condicionado e capacidade de aproximadamente 25 (vinte e cinco) pessoas, assim como 10 (dez) vagas de estacionamento, no mínimo, para uso da contratante.

3.3.2.6 - O local deverá possuir espaço apropriado para montagem de posto médico pela contratante. 

3.3.3 - Adequação das salas em que serão realizadas as provas às necessidades de acesso de pessoas com deficiência. 

3.3.4 - Disponibilização de equipamentos e softwares necessários ao atendimento dos candidatos com deficiência visual, caso seja solicitado.

3.3.5 - Disponibilização e preparação de salas para pessoas que necessitem de condição ou atendimento especial para realização das provas. 

3.3.6 - Sinalização do local de realização das provas, de acordo com as orientações a serem dadas pela contratante.

3.3.7 - Afixação das listas nominais discriminadas nos itens 3.1.5, 3.1.6, 3.1.7 e 3.1,8, nos locais apropriados.

3.3.8 - Disponibilização de pessoal para os serviços de limpeza, de zeladoria e de vigilância das áreas de acesso, como portão principal, portarias dos prédios, pátios e estacionamentos, em número suficiente ao porte do concurso, assegurados, no mínimo, 1(um) profissional para limpeza a cada 2 (dois) andares, 1 (um) zelador por prédio ou edificação e um vigilante em cada área de acesso.

3.3.9 - O serviço de lanche será prestado da seguinte forma:

3.3.9.1 - Para os fiscais de sala, pessoal de apoio e vigilância, deverá ser fornecido um kit contendo um suco de frutas (caixa ou lata), um sanduíche leve e um chocolate, em quantidade estimada de 10% (dez por cento) do número de inscritos.

3.3.9.2 - Para a Comissão de Concurso, deverá ser montada mesa de lanche na sala especificada no item 3.3.2.5, em quantidade estimada para 25 (vinte e cinco pessoas), contendo os itens a seguir:

	Pão de queijo
	8 unidades por pessoa

	Bolo (sabores diversos)
	8 unidades por pessoa

	Mini sanduíches
	8 unidades por pessoa

	Bombom
	3 unidades por pessoa

	Sucos diversos (embalagem de 1 litro), normal e light
	½ litro por pessoa

	Café com açúcar
	2 litros

	Café sem açúcar
	2 litros (+ sachê adoçante e açúcar)

	Água
	À vontade


4 - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

4.1 - Obrigações da contratada

4.1.1 - Garantir o sigilo dos dados processados, informações, conteúdo das provas, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos ou elaborados para a execução dos serviços, responsabilizando-se pela divulgação direta ou indireta, por quaisquer meios, de informações que comprometam sua realização.

4.1.1.1 - Os assuntos pertinentes ao concurso público somente poderão ser tratados com as pessoas indicadas pela contratante.

4.1.2 - Executar os serviços em conformidade com o contrato resultante deste termo de referência, obedecendo rigorosamente ao disposto no respectivo edital e nos anexos.

4.1.3 - Garantir a qualidade e legibilidade dos cadernos de prova, folhas de respostas e demais documentos impressos.

4.1.3.1 - Fornecer à contratante, com antecedência mínima de 48h (quarenta e oito horas) do início das provas, a listagem das pessoas mencionadas no item 3.3.8. 

4.1.3.2 - A substituição de qualquer das pessoas citadas deverá ser imediatamente comunicada à contratante.

4.1.3.3 - Fica expressamente vedada a contratação ou participação de familiares de candidatos em qualquer fase da prestação dos serviços.

4.1.4 - Transportar, com o acompanhamento de representante(s) da contratante, as provas, folhas de respostas e listas de presença devidamente empacotadas, rotuladas e lacradas em malote próprio, até os locais de provas, com segurança e sigilo, procedendo da mesma forma no encaminhamento delas ao local da correção. 

4.1.4.1 - O deslocamento do(s) representante(s) da contratante (máximo de três) até o local de onde sairão as provas, folhas de respostas e listas de presença, empacotadas conforme item anterior, assim como o trajeto até o local de aplicação e deste até o local onde será efetuada a leitura ótica para correção das folhas de respostas, será custeado pela contratada.

4.1.4.2 - Os custos de deslocamento, hospedagem e alimentação dos representantes da contratante, (máximo de três) durante o período de leitura ótica das folhas de respostas, na hipótese dessa ser realizada fora da cidade de Belo Horizonte, serão de responsabilidade da contratada.

4.1.4.3 - Os deslocamentos serão feitos preferencialmente por via aérea, vôo comercial, podendo ser realizado por via terrestre, quando a distância não exceder a 300 Km e não for possível o deslocamento por via aérea, em veículo com no máximo 5 anos de uso, motor 1.4, 4 portas, com ar condicionado e vidro elétrico, que assegure as condições de segurança necessárias ao transporte de passageiros. A hospedagem deverá ser em hotéis de categoria mínima 3 estrelas, quarto standard, ou superior. A alimentação deverá incluir café da manhã, almoço e jantar.

4.1.4.4 - Os pacotes com as provas e as folhas de respostas deverão ser transportados em malotes lacrados e identificados por local de aplicação das provas, somente podendo ser abertos na presença de um representante da Comissão de Concurso da contratante.

4.1.4.5 - Os pacotes com as provas e as folhas de respostas deverão estar lacrados e identificados por sala de aplicação das provas, somente podendo ser abertos pelo fiscal de sala.

4.1.5 - Entregar aos representantes da Comissão de Concurso as listas de presença e a segunda via dos rótulos e material necessário para novo empacotamento e lacre das folhas de respostas ao final das provas, com antecedência de 2h (duas horas) do início das provas.

4.1.6 - Permitir o acompanhamento e fiscalização dos serviços por representantes da contratante, especialmente quanto à impressão das provas e folhas de respostas, garantindo o livre acesso da contratante às dependências da contratada.

4.1.7 - Submeter os locais de prova à Comissão de Concurso da contratante, para aprovação dos aspectos de localização, acessibilidade e quantificação do pessoal de apoio.

4.1.8 - Reunir-se com a Comissão de Concurso da contratante sempre que houver necessidade.

4.1.9 - Responsabilizar-se pela comunicação aos órgãos competentes, bem como obtenção de todo e qualquer alvará ou certificado, a ser emitido pelos órgãos públicos para execução dos serviços contratados.

4.1.10 - Responsabilizar-se integralmente pelos seus profissionais, assim como por todas as pessoas designadas para trabalhar na execução do objeto deste termo de referência, primando pela qualidade, desempenho, eficiência e produtividade.

4.1.11 - Assumir quaisquer danos causados à contratante ou a terceiros por seus representantes ou prepostos em decorrência da execução dos serviços.

4.1.12 - Responder por todos os ônus referentes aos serviços, desde os salários até os encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, como também pelas taxas, impostos, transportes, alimentação e outras exigências legais ou regulamentares, relativas aos seus empregados, que venham a incidir no contrato resultante deste termo de referência, os quais não terão nenhum vínculo com a contratante.

4.1.13 - Custear as despesas de deslocamento estada e alimentação do(s) representante(s) da contratante nas hipóteses mencionadas neste termo de referência.

4.1.14 - Responsabilizar-se por qualquer fato ou ação, resultantes da prestação de serviços, que leve à anulação do concurso, arcando com todos os ônus decorrentes.

4.1.15 - Comunicar, por escrito, eventual atraso ou paralisação na execução do objeto, apresentando razões justificadoras e proposta de readequação dos prazos para a apreciação da contratante.

4.1.16 - Providenciar a imediata correção das falhas na execução dos serviços.

4.1.17 - Submeter à apreciação da contratante, para análise e deliberação, qualquer pretensão de alteração nas cláusulas e condições do contrato a ser firmado.

4.1.18 - Guardar os cadernos de prova até o dia de sua realização, em cômodo apropriado, trancado, sendo garantido o acesso restrito e monitoramento por câmeras 24h (vinte e quatro horas), ininterruptamente.

4.2 - Obrigações da contratante

4.2.1 - Fornecer à contratada as informações, orientações e documentos necessários à execução do objeto.

4.2.2 - Providenciar as publicações obrigatórias no diário oficial.

4.2.3 - Elaborar as provas e gabaritos, e entregá-los à contratada nos prazos previstos.

4.2.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços por intermédio da Comissão de Concurso.

4.2.5 - Designar profissionais para atendimento de primeiros socorros nos locais de provas.

4.2.6 - Decidir sobre os pedidos de isenção de inscrição e informar à contratada os deferimentos, para inclusão no cadastro de inscritos.

4.2.7 - Julgar quaisquer recursos interpostos por candidatos, informando à contratada a decisão e as orientações de procedimento.

4.2.8 - Designar e treinar pessoal para aplicar e fiscalizar as provas, compreendendo examinadores, supervisores, fiscais de sala e de setor.

4.2.9 - Fornecer à contratada os nomes das pessoas citadas no item anterior, com 3 (três) dias, no mínimo, de antecedência da realização das provas, para confecção das credenciais

4.2.10 - Efetuar o pagamento de acordo com as condições estabelecidas neste termo de referência.

5 - DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

5.1 - Confecção e entrega de cartazes: 3 (três) dias úteis, contados da data do recebimento da autorização de impressão.

5.2 - Abertura das inscrições: segunda quinzena de fevereiro de 2012.

5.3 - Entrega à contratada do CD ou pendrive com o conteúdo das provas para diagramação, impressão e empacotamento: 48h (quarenta e oito horas) antes do horário marcado para a realização das provas.

5.4 - Realização das provas: primeira quinzena de abril de 2012.

5.5 - Os prazos intermediários estão especificados ao longo deste termo de referência.

6 - DO ACEITE DOS SERVIÇOS

6.1 - Após a avaliação e constatação do pleno atendimento dos serviços especificados neste termo de referência a contratante emitirá aceite na forma de Termo de Recebimento, em conformidade com as condições estabelecidas no contrato.

7 - DO NÚMERO ESTIMADO DE CANDIDATOS

7.1 - Considerando a média nos últimos cinco concursos para ingresso na carreira do Ministério Público de Minas Gerais, estima-se em 3.000 (três mil) o número de candidatos inscritos.

8 - PROPOSTA DE PREÇO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO

8.1 - Será selecionada a proposta de menor valor unitário, restando garantido à contratada o pagamento mínimo equivalente a 2.000 (dois mil) candidatos inscritos. 

8.2 - O valor global estimado constante da proposta comercial (3.000 candidatos) deverá incluir todos os tributos devidos, despesas de viagens, deslocamento e estada, que se façam necessários para a execução do objeto.

8.3 - A proposta deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias.

9 - PAGAMENTO

9.1 - O pagamento será dividido da seguinte forma:

9.1.1 - 20% (vinte por cento) do valor contratado após o encaminhamento da lista definitiva de inscritos. 

9.1.2 - 20% (vinte por cento) do valor contratado após a aplicação das provas. 

9.1.3 - 60% (sessenta por cento) do valor contratado após a publicação do resultado final da primeira etapa do concurso (após julgamento dos recursos). 

9.2 - Os pagamentos estão condicionados à aceitação da contratante, por meio da Comissão de Concurso, da apresentação das notas fiscais respectivas e da comprovação de regularidade fiscal e trabalhista.

10 - HABILITAÇÃO TÉCNICA

10.1 - Certidão(ões) ou atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público, em nome da empresa licitante, comprovando a aptidão para o desempenho de serviços compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, bem como a satisfação quanto à qualidade dos serviços e cumprimento dos prazos contratuais, assim como cópia do contrato relativo à(s) certidão(ões) ou atestado(s) ou do(s) projeto(s) básico(s) respectivos.

10.1.1 - Para fins de avaliação da(s) certidão(ões) ou atestado(s), será entendido como serviço similar ao objeto desta licitação, compatível em características e quantidades, aquele(s) no(s) qual(is) conste realização, concomitante, de serviços de processamento, serviços gráficos e serviços de infraestrutura similares aos exigidos neste termo de referência, em especial com o mesmo nível de segurança e realização de provas em prédios únicos ou em prédios agrupados em formato de campus universitário, nas esferas federal, estadual e municipal, desde que acima de 2.500 (dois mil e quinhentos) inscritos. 

11 - DA AFERIÇÃO DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS E EQUIPAMENTOS

11.1 - O licitante que tiver apresentado a melhor proposta terá as instalações físicas e os equipamentos mínimos necessários vistoriados pela contratante, antes de ser declarado vencedor, para fins de aferição das condições de segurança e adequação dos equipamentos existentes no local onde os serviços de processamento e os serviços gráficos serão realizados.

11.2 - A vistoria, a que se refere o item 11.1, ocorrerá depois de preenchidas as condições de habilitação e antes de o licitante ser declarado vencedor.

11.3 - O licitante que tiver apresentado a melhor proposta será notificado da realização da vistoria que ocorrerá  no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da data de sua notificação.

11.4 - Sendo verificado que as condições de segurança e que os equipamentos existentes no local não atendem às exigências deste termo de referência, será aplicado o disposto no art. 9º, XIV e XXI da Lei Estadual nº 14.167/2002 c/c art. 4º, XVI e XXIII da Lei 10.520/2002.
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